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LEGISLAÇÃO

LEI FEDERAL Nº 8.689 DE 27 JUNHO DE 1993, ALTERADA PELA LEI 12.438 DE 2011.

• Art. 12. O gestor do Sistema Único de Saúde, em cada esfera de governo, apresentará 
trimestralmente, ao conselho de saúde correspondente e respectivamente, em audiência 
pública, às câmaras de vereadores, às assembleias legislativas e as duas Casas do 
Congresso Nacional relatório circunstancia do referente à sua atuação naquele período.

• Parágrafo único. O relatório devera destacar, dentre outras, informações sobre montante 
e fonte de recursos aplicados, auditorias concluídas ou iniciadas no período e oferta e 
produção de serviços na rede assistencial própria, contratada ou conveniada.

LEI COMPLEMENTAR Nº 141/2012.

• Conforme o art. 36 §5º o relatório de prestação de contas deverá ser quadrimestral 
sendo apresentado em audiência pública nos meses de maio, setembro e fevereiro.



Resolução 248/2012 TCEES

Art. 1º Valores mínimos:
I- Estado,  12%; 

II- Municípios , 15%;

(Observar a Constituição Estadual e Lei Orgânica do Município caso os valores 
estejam acima da LC 141/2012)



Resolução 248/2012 TCEES

Base de Cálculo da Saúde: (Art. 2º Resolução 248/2012)

II - no âmbito dos Municípios: 
a) FPM; 
b) ICMS; 
c) IPI/Exportação; 
d) Transferência da LC 87/1996 (Lei Kandir);  
e) IPVA; 
f) (ITR);

g) IRRF;
i) IPTU;
j) ISQN;
k) ITBI;
l) Dívida ativa:
m) Receita de multas, juros de mora e correção monetária sobre atrasos de impostos não inscritos em

dívida ativa.



Resolução 248/2012 TCEES

Das Despesas: Ações e Serviços Públicos de Saúde

Art. 6º    (...) Aplicação dos recursos com  ações  e  serviços  públicos  de  saúde 
voltadas  para  a promoção, proteção e recuperação da saúde (...): 

I- acesso universal, igualitário e gratuito;
II- Plano de Saúde do Município de MF;
III - Específicos da Saúde movimentadas através do Fundo Municipal de Saúde.

§ 2º  Fundo  de  Saúde,  instituído  por  lei como unidade orçamentária e gestora dos 
recursos. 
§ 3º A movimentação exclusivamente,  mediante  cheque  nominativo, ordem 
bancária, transferência eletrônica que  identifique sua destinação e, no caso de 
pagamento, o credor. 



Resolução 248/2012 TCEES

Das Despesas: Ações e Serviços Públicos de Saúde

Art. 7º (...) serão  consideradas  despesas  com  ações  e  serviços  públicos  de saúde as referentes a:
I - vigilância em saúde, incluindo a epidemiológica e a sanitária; 
II - atenção  integral e  universal à  saúde em todos os níveis de  complexidade, incluindo assistência terapêutica 
e recuperação de deficiências nutricionais; 
III - capacitação do pessoal de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS); 
IV - desenvolvimento científico; 
V - produção, aquisição e distribuição de insumos; 
VI - saneamento básico de domicílios ou de pequenas comunidades com aprovação Conselho de Saúde; 
VII - saneamento  básico  dos  distritos  sanitários  especiais;
VIII - manejo ambiental; 
IX - investimento  na  rede  física  do  SUS; 
X - remuneração do pessoal ativo da área de saúde; 
XI - ações de apoio administrativo; e 
XII - gestão do sistema público de saúde e operação de unidades prestadoras de serviços públicos de saúde.



DADOS DEMOGRÁFICOS E DE MORBIMORTALIDADE

• A população de Marechal Floriano conforme o Censo de 2010 é de 
14.262 habitantes e a população estimada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) para 2021 é de 17.141.

• Conforme observado na tabela, em 2021 houve um aumento de 20,18% da 
população em relação ao censo de 2010.



Aspectos demográficos

FONTE: ESTIMATIVAS PRELIMINARES ELABORADAS PELO MS/SVS/DASNT/CGIAE. DISPONÍVEL NO TABNET/DATASUS, ACESSO EM 13/10/2022.
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1. ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE (APS)

• A APS é o primeiro nível de atenção em saúde e se caracteriza por um 
conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que 
abrange a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o 
diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a 
manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção 
integral que impacte positivamente na situação de saúde das 
coletividades.

• A Política Nacional de Atenção Básica tem na Saúde da Família sua 
estratégia prioritária para expansão e consolidação da Atenção Básica.



• O município de Marechal Floriano tem implantada 7 equipes de ESF 
equivalendo a uma cobertura de 100% do território e 6 equipes de 
Saúde Bucal na ESF com cobertura de 85,7% da população.

• Em junho de 2019, a Secretaria de Estado de Saúde do Espírito Santo 
(SESA-ES) criou o Instituto Capixaba de Ensino, Pesquisa e Inovação em 
Saúde (ICEPi), com o objetivo de reestruturar a atenção em saúde no 
Estado.

• Os profissionais de saúde do ICEPi que atuam no município estão 
vinculados por meio de uma bolsa de estudo, pesquisa e extensão 
tecnológica concedida pelo município.



População cadastrada nas ESF.



Produção das ESF em 2023



2. ATENÇÃO AMBULATORIAL ESPECIALIZADA E PRONTO 
ATENDIMENTO

• A Atenção Ambulatorial Especializada (AAE) consiste no conjunto de 
conhecimentos, ações, práticas e técnicas assistenciais articuladas a partir 
processos de trabalho de maior densidade tecnológica. 

• Organizada sobretudo de forma hierarquizada e regionalizada, a AAE é integrante 
estratégico da Rede de Atenção à Saúde, operacionalizado em articulação e em 
sintonia com a Atenção Primária, a fim de fomentar a continuidade da assistência 
de acordo com as necessidades de saúde da população. 

• Figura-se então, como parte fundamental para a concretização do princípio da 
Integralidade. 

• Da perspectiva assistencial, a AAE é composta por ações e serviços da atenção 
secundária (serviços de apoio diagnóstico e terapêutico e serviços médicos 
ambulatoriais), da atenção terciária (diagnose, terapia e atenção hospitalar), além 
da área de urgência e emergência (articulada com todos os níveis de atenção)



Atendimento Ambulatorial Especializado



Consórcio Intermunicipal de Saúde da Microrregião 
Sudoeste Serrana (CIM – Pedra Azul)



Rede de Urgência e Emergência - RUE



3. Vigilância em Saúde

• A Vigilância em Saúde segundo o Ministério da Saúde é responsável por todas as 
ações de vigilância, prevenção e controle de doenças transmissíveis, pela 
vigilância de fatores de risco para o desenvolvimento de doenças crônicas não 
transmissíveis, pela saúde ambiental e do trabalhador e pela análise de situação 
de saúde da população brasileira. 

• As ações de vigilância em saúde contemplam a vigilância epidemiológica, 
sanitária, ambiental e saúde do trabalhador. 



Vigilância 
Ambiental



Vigilância Epidemiológica



Imunização



Vigilância Sanitária



4. ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

• A assistência farmacêutica envolve um conjunto de ações voltadas à promoção, 
proteção e recuperação da saúde, por meio da promoção do acesso aos 
medicamentos e seu uso racional. A oferta de medicamentos no SUS é organizada 
em três componentes que compõem o Bloco de Financiamento da Assistência 
Farmacêutica - Básico, Estratégico e Especializado.

• Os medicamentos que estão disponíveis no Componente Básico da Assistência 
Farmacêutica (CBAF) são destinados à APS e ele é orientado pela Relação 
Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME).



5. GESTÃO – CAPACIDADE FÍSICA INSTALADA

• A rede de atenção à saúde vem sendo 
estruturada no sentido de ampliar a 
capacidade instalada dos serviços. 

• A capacidade instalada permite avaliar 
a estrutura física, equipamento e 
pessoal técnico especializado para 
atender a demanda de saúde da 
população. 

FONTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 2022.



REDE FÍSICA PRESTADORA DE SERVIÇOS AO SUS



GESTÃO – PROFISSIONAIS DE SAÚDE TRABALHANDO NO 
SUS



GESTÃO – PROFISSIONAIS DE SAÚDE TRABALHANDO NO 
SUS
Na consulta ao Sistema do CNES, identificamos que a Secretaria 

de Saúde tem 214 profissionais entre vínculo direto (efetivos, 

contratos temporários e cargos comissionados) e indireto 

(intermediados por outra entidade e autônomos). Além disso, 

conta com 3 profissionais cedidos pela SESA.

Os profissionais com vínculo direto com a municipalidade estão 

assim distribuídos: 70 profissionais efetivos, 69 profissionais 

com contrato temporário, 36 profissionais em cargo 

comissionado e 6 bolsistas (ICEPi), totalizando 181 profissionais 

de saúde com vínculo direto.

Os profissionais com vínculo indireto são intermediados pelo 

Consórcio Público de Saúde CIM-Pedra Azul, e estão assim 

distribuídos: 23 profissionais intermediados por outra entidade 

(por empresa consorciada o CIM-Pedra Azul) e 7 profissionais 

autônomos (consorciados ao CIM-Pedra Azul), totalizando 30 

profissionais com vínculo indireto.

32,41%
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GESTÃO – transporte sanitário



6. CONTROLE SOCIAL



8. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

• O Fundo Municipal de Saúde (FMS) é uma unidade orçamentária 
dentro da Secretaria Municipal de Saúde obedecendo à classificação 
funcional-programática da Lei n.º 4.320/64. 

• O FMS foi criado pela Lei Municipal nº 021, de 07 de junho de 1993, e 
tem por objetivo criar condições financeiras e de gerência de recursos 
da saúde, oriundos da União, Estado e Município, e de outras fontes.

• As receitas que compõe o FMS devem ser especificadas na lei de 
criação do fundo. 

• A aplicação das receitas vinculadas ao fundo deve ser feita através de 
dotação consignada na Lei de Diretrizes Orçamentarias (LDO), Lei 
Orçamentaria Anual (LOA) ou em créditos adicionais.



• O financiamento do SUS é responsabilidade das três esferas de governo: 
Federal, Estadual e Municipal. 

• A utilização dos recursos para a saúde somente pode ser feita por meio 
de fundos de Saúde, conforme estabelecido pela Constituição Federal.

• Os percentuais de investimento financeiro dos municípios, estados e 
União no SUS são definidos atualmente pela Lei Complementar nº 141, 
de 13 de janeiro de 2012, sendo que os municípios devem aplicar 
anualmente, no mínimo, 15% da arrecadação dos impostos em ações e 
serviços públicos de saúde.

Financiamento do SUS



Base de Cálculo dos Recursos da Saúde dos 
Municípios



Execução Orçamentária e Financeira 
(1º quadrimestre 2022)

Fonte: RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
http://siops.datasus.gov.br/consleirespfiscal.php

http://siops.datasus.gov.br/consleirespfiscal.php
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